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Resumo: O campo da Saúde Mental experiencia atualmente uma intensa revisão teórico-prática e, como desdobramentos, novos 
equipamentos e propostas terapêuticas vêm tomando corpo pragmático. O Acompanhamento Terapêutico (AT) insere-se neste 
contexto destinando ações das mais diversas ordens para proporcionar acompanhamento às diferentes demandas dos indivíduos 
com transtorno mental e ao resgate de sua subjetividade. Como fruto analítico da experiência de cinco anos de estruturação de 
uma proposta de AT junto ao estágio de saúde mental do curso de Terapia Ocupacional de uma Universidade pública Brasileira 
e das reflexões decorrentes de experiências na Psicologia, o trabalho que se apresenta intenciona subsidiar a estruturação do AT 
junto ao campo da saúde mental, especificidade dada aos serviços vinculados ao SUS. Formas estratégicas para a captação de re-
cursos humanos, possibilidades organizativas para sua prática e elucidações quanto à potência do AT tornam-se, logo, vigas mes-
tras da contribuição aqui pretendida.
Palavras-chave: Saúde Mental. Terapia Ocupacional. Acompanhamento Terapêutico. Saúde Coletiva. Subjetividade.

Abstract: The field of Mental Health currently experiences an intense theoretical and practical review and, as developments, new 
equipment and therapeutic approaches are taking place. Therapeutic Accompaniment (AT), into this context, proposes various 
actions to provide follow-up to the different demands of individuals with mental disorders and the rescue of their subjectivities. 
As an analytical result of a 5 years experience in structuring AT proposed by Occupational Therapy course at an public University 
in Brazil and reflections resulting from experiments in psychology, this work aims to provide subsidies for structuring the AT in 
Mental Health field, specificity applied to SUS’ services. Strategic ways to raise funds and human resources, organizational pos-
sibilities for its practice and elucidations of the AT’ potentials become, thus, the girders of this paper’s intended contributions.
Keywords: Mental Health. Occupational Therapy. Therapeutic accompaniment. Public Health. Subjectivity.

Resumen: El campo de la Salud Mental actualmente vivencía una intensa revisión teórico-práctica y, como desarrollos, nuevos 
equipos y enfoques terapéuticos están en estructuración. El Acompañamiento Terapéutico (AT) se inscribe en este contexto pro-
poniendo acciones de varias órdenes para proporcionar seguimiento a diferentes demandas de personas con trastornos mentales 
y el resgate de su subjectividad. Como resultado del análisis de 5 años de la experiencia en AT propuesto por el curso de Terapia 
Ocupacional de una Universidad publica Brasileña y de las reflexiones resultantes de experiencias en la Psicología, el trabajo que 
se presenta pretende ofrecer subsidios para la estructuración del AT junto al campo de la salud mental, con enfoque en el SUS. 
Maneras estratégicas para recaudar recursos humanos, posibilidades de organización para su práctica y aclaraciones acerca de la 
potencia del AT hacense, luego, vigas de la contribución aquí prevista.
Palabras-clave: Salud Mental. Terapia Ocupacional. Acompañamiento terapéutico. Salud Pública. Subjectividad.

Introdução

Em dezembro de 2011, o Ministério da Saúde anun-
ciou, por meio da portaria 3.088, a Rede de Atenção Psi-
cossocial (RAPS), configurada para proporcionar acompa-
nhamento comunitário a pessoas com transtorno mental. 
A RAPS reafirmou em sua estrutura alguns equipamentos 
já socialmente instaurados e inseriu em seu escopo insti-
tucional algumas experiências que vinham logrando êxito 
em âmbito nacional (Brasil, 2011a).

Em sua proposta basal, intervenções singulares passa-
riam a se dar de acordo com as demandas dos usuários, 
familiares e coletivos, procurando enfrentar problemáti-
cas que compõem complexo quadro psicossocial e afetam, 
consequentemente, a população alvo da Saúde Mental em 
sua relação comunitária (Brasil, 2011b). Neste contexto, 
tanto uma série de equipamentos como toda uma gama 
de propostas terapêuticas vêm sendo inauguradas, embo-
ra muitas vezes a passos lentos, vivenciando uma revisão 
criativa de seus conceitos e práticas. Não nos abstemos 

Nº DOI: 10.18065/RAG.2018v24n1.7
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dos exemplos: equipes de Consultório na Rua, Centros 
de Atenção Psicossocial, Serviços Residenciais Terapêu-
ticos, Unidades de Acolhimento, Centros de Convivência, 
Grupos de Convivência e Geração de Renda, Grupos de 
Direitos Humanos e Controle Social, Acompanhamento 
Terapêutico entre outros (Lopes & Leão, 2002; Fonseca, 
2008; Ferro, Cardoso, Fedato & Fracaro, 2012). Todos estes 
exemplos representam, antes de tudo, um passo importan-
te na direção da revisão de padrões e modos tradicionais 
de se “ver”, perceber e lidar com a “loucura”, a “doença 
mental” e com a experiência da saúde mental.

Tomando o foco intencionado ao presente manuscrito, 
o Acompanhamento Terapêutico (AT) insere-se neste qua-
dro de maneira bastante profícua. Embora com a atuação 
não restrita à Saúde Mental, o AT se instaura de maneira 
orgânica às propostas do campo (Pitiá & Furegato, 2009; 
Estellita-Lins, Oliveira & Coutinho, 2009; Ribeiro, 2009; 
Acioli Neto & Amarante, 2013; Disconsi, Cavedon, Greff, 
Chassot, Galvão, Leães & Carvalho, 2013). Em sua confi-
guração, o AT propõe

[uma] atenção pormenorizada e próxima aos usuá-
rios e suas diferentes demandas. Frente à padroni-
zação das ações em saúde (...), o AT instaura-se de 
maneira crítica para compor ações singulares volta-
das às demandas dos indivíduos e de seus familiares.  
A área de atuação do AT é maleável e mutante, essên-
cia fundamental de sua prática. O AT circula pela ci-
dade, atravessa serviços de saúde, de lazer, de cultu-
ra, moradias, para encontrar e responder ao que lhe é 
mais imprescindível e caro – as demandas do usuário. 
(Ferro et al, 2014, p. 610)

Contudo, embora tanto a prática como a produção 
intelectual sobre o dispositivo AT apresente substancial 
crescimento nas últimas décadas, a organização metodo-
lógica para sua estruturação no SUS ainda necessita de 
contribuições mais adensadas (Benatto, 2014). Nesta ver-
tente, é intenção do material que se apresenta proporcio-
nar reflexões críticas que possam subsidiar a implantação 
e organização do AT no cotidiano dos serviços de Saúde 
Mental do SUS. Para tanto, o relato da experiência de cin-
co anos dos docentes envolvidos na estruturação da pro-
posta de AT junto ao estágio de saúde mental do curso de 
Terapia Ocupacional da Universidade Federal do Paraná 
(UFPR) proporcionará aporte ao ensaio aqui pretendido.

Acompanhamento Terapêutico: conceito, história e 
contribuições ao campo da Saúde Mental

Embora historicamente com diferentes denominações, 
amigo qualificado, atendente terapêutico, atendente psi-
quiátrico, auxiliar psiquiátrico, acompanhante terapêuti-
co, propostas de acompanhamentos próximos e singulares 
que transbordavam os limites físico-institucionais foram 

estimuladas pelos ideais das reformas psiquiátricas (No-
gueira, 2009; Benatto, 2014).

O uso de agentes que não ficavam atuando apenas 
dentro do hospital, e que ainda não tinham sido bati-
zados de “acompanhantes terapêuticos”, começou a 
ficar potencializado, juntamente às novas experiên-
cias que estavam sendo gestadas no campo da saúde 
mental. A prática das atividades terapêuticas dentro 
do hospital e também fora das comunidades terapêu-
ticas ganhou um novo impulso a partir das propostas 
da reforma psiquiátrica que teve início em alguns pa-
íses da Europa. Félix Guattari (1992) escreveu sobre 
as suas experiências institucionais ainda na década 
de 1950, na Clínica de La Borde, na França, o mesmo 
acontecendo com Franco Basaglia (1982), no início da 
década de 1960 e, principalmente, na década 1970, 
na Itália. (Silva & Silva, 2006)

Em contexto Latino-Americano, um movimento crí-
tico quanto ao modelo manicomial na Argentina da dé-
cada de 1960 proporcionou terreno para a edificação da 
prática do AT (Pulice, Manson & Teperman, 2005). As 
primeiras referências ao uso do termo Acompanhamen-
to Terapêutico

(...) ocorrem na Argentina, na clínica do Dr. Eduardo 
Kalina, conhecida por CETAMP - Centro de Estudos 
e Abordagem Múltipla em Psiquiatria. Também nesta 
clínica, em 1985, surge o primeiro livro publicado so-
bre o tema, intitulado Acompañantes Terapéuticos y 
pacientes psicóticos, escrito pelas psicólogas Susana 
Kuras de Mauer e Silvia Resnizky, que consiste em um 
manual introdutório e sistematizador do acompanha-
mento terapêutico e foi traduzido no Brasil em 1987. 
(Benatto, 2014, p. 8)

Ainda, o embrião do que viria a se constituir como 
acompanhamento terapêutico pôde ser evidenciado no 
Brasil nos anos de 1960 e 1970.

O acompanhamento terapêutico foi introduzido no 
Brasil sob a denominação de “atendente psiquiátri-
co”, na Clínica Pinel em Porto Alegre, nos anos 60 e 70 
(Berger, Moretin & Braga Neto, 1991). Posteriormente 
foram encontrados registros de uma segunda experi-
ência, no final da década de 60 no Rio de Janeiro, na 
Clínica Villa Pinheiros, sob a denominação de “auxi-
liar psiquiátrico”, com forte embasamento psicanalí-
tico. Nessa mudança de nomenclatura – passando de 
atendente psiquiátrico a auxiliar psiquiátrico – as fun-
ções deste profissional mantêm-se inalteradas, assim 
como o foco de atendimento, visto que a clínica de 
Porto Alegre – primeira experiência – serviu de base 
de inspiração para a clínica do Rio de Janeiro – segun-
da experiência. (Benatto, 2014, p. 8-9)
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A nomenclatura Acompanhamento Terapêutico, por 
fim, é assumida no Brasil na década de 1970 e 1980 e 
desde então vem configurando importante campo teóri-
co-prático (Nogueira, 2009; Benatto, 2014). Para sua ope-
racionalização, a proposta do AT conta com a figura do 
acompanhante terapêutico (at), o qual proporciona aten-
ção que contempla as demandas singulares dos sujeitos 
e/ou grupos atendidos. O AT transpassa muros institu-
cionais e, de maneira parceira, participa de problemá-
ticas intrinsecamente ligadas ao cotidiano dos usuários 
procurando criativamente estratégias de enfrentamento 
(Ribeiro, 2009).

Em contraposição à suposição da neutralidade do te-
rapeuta como condição sine qua non para o tratamento, 
o Acompanhamento Terapêutico impõe ao profissional o 
desafio de colocar em cheque seu conhecimento e imer-
gir, junto com usuário, em um campo vivencial para in-
tervenções criativas que possam responder de maneira 
resolutiva às dificuldades na relação do usuário com o 
seu meio comunitário.

A angústia de fazer uma clínica com pouquíssimos 
enquadres possibilita que os acompanhantes sejam 
mais desprendidos de sua técnica, utilizando-a ape-
nas na medida do necessário. Na verdade, a técnica 
parece ser criada em consonância com as exigências 
de cada acompanhamento, tornando-a tributária da 
experiência clínica, e não um conjunto rígido de re-
gras que aprisionem acompanhante e acompanhado 
em um modelo a ser seguido, sem que a singularida-
de do que ali aconteça seja levada em consideração. 
(Ribeiro, 2009, p. 80)

Em diálogo com o atual campo discursivo da Saúde 
Mental, o AT destaca-se enquanto dispositivo ímpar para 
a composição de possibilidades de intervenção junto às 
problemáticas cotidianas do usuário, aliando e posicio-
nando ações que conjuguem de maneira intrínseca, or-
gânica e estratégica dificuldades e potencialidades indi-
viduais, familiares e comunitárias (Freitas, 2013; Gerab 
& Berlinck, 2013).

O dia-a-dia, o contexto familiar, social, o lazer, vis-
tos de dentro da realidade cotidiana vivenciada nos 
atendimentos sinalizarão os caminhos a serem per-
corridos, os objetivos a serem traçados e o término do 
trabalho, constituindo um impulso para a reconstru-
ção de uma autonomia de base e para a plena utili-
zação dos recursos e potenciais disponíveis no coti-
diano do paciente. Trata-se de reabilitação enquanto 
reconstrução da existência. Esta reconstrução solicita 
rotinas e ritmos. As necessidades psicossociais espe-
cíficas dos pacientes em reabilitação determinam esta 
reconstrução, como a capacidade de lidar com pro-
blemas cotidianos, desenvolvimento de auto-estima, 
habilidades sociais, desenvolvimento de autonomia e 

prática da cidadania. (Estellita-Lins, Oliveira & Cou-
tinho, 2009, p. 207)

Em seu percurso comunitário com o usuário, o AT ex-
periencia a concretude em sua face mais nua, dessinto-
nizando a prática do consultório para a assunção de uma 
clínica da alteridade.

O AT é prática de trocas em que os intercâmbios so-
ciais estão na base dos acontecimentos construídos 
nos atendimentos. Da mesma forma, é prática inter-
disciplinar sem demarcações territoriais de saberes 
ou excesso de identidades (...). O AT promove a saú-
de no mais aberto dos espaços, transita pela cidade 
e apropria-se dela como lugar de habitação e convi-
vência coletiva, campo de negociações e de exercício 
de contratualidade social e cidadania. (Fiorati & Sa-
eki, 2008, p. 766)

Embora ao dispositivo seja imprescindível a manu-
tenção de sua mobilidade e permeabilidade frente aos 
processos de vida do acompanhado na conjugação entre 
objetivos terapêuticos e intervenções, suas ações devem 
organizar-se de maneira sistemática para ampliação de 
sua potência e para proporcionar enfrentamento efetivo 
das problemáticas evidenciadas. É neste sentido que o 
presente trabalho pretende tecer contribuições teórico-
-práticas para o campo do Acompanhamento Terapêutico.

Acompanhamento terapêutico: entre possibilidades, 
recursos humanos e afirmação da desigualdade

Embora o Acompanhamento Terapêutico proporcione 
inegável contribuição para o desenvolvimento de projetos 
terapêuticos no campo da saúde mental, a sua estrutura-
ção apresenta diferentes problemáticas. A primeira delas 
diz respeito à sua implantação.

Em diálogo com diferentes gestores de equipamentos 
de saúde mental, uma barreira sempre evidenciada pa-
ra a prática do AT é a dificuldade na obtenção de recur-
sos humanos. Como um gestor de um Centro de Aten-
ção Psicossocial (CAPS) pode, por exemplo, dedicar 1, 
2, 3, horas semanais de um de seus profissionais para 
acompanhar de maneira próxima somente um usuário? 
Como empreender, com recursos humanos limitados, a 
proposta do AT e, com isso, ampliar as possibilidades 
de cuidado comunitário aos usuários dos serviços de 
saúde mental?

Distante de assumir a potência do dispositivo de ma-
neira romantizada, interessa-nos discutir algumas das pro-
blemáticas de sua implementação inseridas no contexto 
capitalista que lhe subjaz; afinal, o fato é que famílias com 
maior aporte de recursos financeiros podem organizar-se 
para contratar profissionais, muitas vezes pós-graduados, 
para pragmatizar tal empreitada. Como se daria, contudo, 
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tal prática no SUS? Cabe-nos, como pesquisadores e do-
centes de uma Universidade Pública pensar de maneira 
estratégica algumas formas de operacionalizar o AT no 
âmbito do SUS, bem como a aproximação entre ensino- 
serviço, considerando as Diretrizes Curriculares Nacionais 
que apregoam a formação de profissionais para o SUS. 

Reconhecidamente, a maioria dos programas de Acom-
panhamento Terapêutico no SUS estão vinculados a Uni-
versidades (Nogueira, 2009; Silva, Costa & Neves, 2010; 
Benatto, 2014). Em diferentes experiências retratadas pela 
literatura, o AT toma corpo por meio de práticas vincula-
das a estágios obrigatórios ou projetos de extensão – nossa 
experiência junto ao dispositivo na Universidade Federal 
do Paraná reafirma tal quadro.

Embora seja incontestável a afirmação da importância 
do vínculo longitudinal entre AT e usuário para a conci-
são das propostas terapêuticas (Maia, 2006), as iniciati-
vas pautadas em estágios obrigatórios apresentam a limi-
tação própria ao período letivo (Nogueira, 2009; Ferro et 
al., 2014). No curso de Terapia Ocupacional, por exemplo, 
os estágios obrigatórios são semestrais e localizados tem-
poralmente em 4 meses, o que impõe certas limitações 
na experiência de utilização do dispositivo. O mesmo 
acontece com os estágios do curso de Psicologia da UFPR.

Atualmente os departamentos de Terapia Ocupacional, 
Psicologia e Enfermagem da UFPR estruturaram, em par-
ceria com a prefeitura de Curitiba, um programa de exten-
são que prevê, enquanto uma de suas ações, a prática do 
AT. Embora o programa tenha sido composto de maneira 
a contornar algumas das limitações temporais próprias à 
configuração do estágio, a barreira ainda é presente – a 
vinculação do estudante ao programa, seja por meio de 
bolsa ou voluntariamente, apresenta circunscrição de 1 
ou, ao máximo, 2 anos.

Procurando ampliar a especialização dos profissionais 
no exercício do AT, possibilidades estratégicas podem se 
constituir no estabelecimento de parcerias institucionais 
com cursos de pós-graduação em Acompanhamento Te-
rapêutico. Nesta vertente, a concessão de campo de prá-
tica para o AT pode, por um lado, garantir tanto duração 
temporal mais prolongada como maior especialização das 
ações dos ats. Outra possibilidade que poderia se apre-
sentar para a implantação do Acompanhamento Terapêu-
tico no âmbito da Saúde Mental do SUS é a configuração 
de cursos de AT vinculados aos equipamentos de Saúde 
Mental, os quais, ao proporcioná-los, garantiriam por um 
lado formação profissional para o AT e, por outro, campo 
de prática para seus usuários.

Embora o dispositivo seja de imprescindível valor ao 
campo da Saúde Mental (mesmo que não somente a este), 
sua inserção encontra-se relacionada de maneira orgâni-
ca ao contexto econômico, político e social que imprime, 
neste panorama, substanciais variações qualitativas para 
a população atendida pelo SUS. A figura 1 apresenta al-
gumas das possibilidades de captação de recursos huma-
nos para a prática do AT.

Figura 1: Possibilidades de captação de recursos humanos 
para a prática do Acompanhamento Terapêutico

Acompanhamento terapêutico e estruturação de ações 
em saúde mental: entre desencontros e potência

A partir da apresentação de algumas das possibilida-
des de captação de recursos humanos para a estruturação 
da prática do Acompanhamento Terapêutico, foco dado 
aos serviços de saúde mental do SUS, cabe a elucidação 
de algumas problemáticas que vivenciamos nestes 5 anos 
de implantação do dispositivo para, em seguida, elabo-
rarmos analiticamente algumas possibilidades de (re) or-
ganização do trabalho.

Como acima registrado, o AT, na experiência que que-
remos aqui apresentar, está vinculado ao estágio curricular 
em Saúde Mental do departamento de Terapia Ocupacio-
nal da Universidade Federal do Paraná, com exercício da 
prática em um dos CAPS parceiros da região. Inicialmente, 
reservamos carga horária semanal para a prática do Acom-
panhamento Terapêutico no estágio semestral, contudo 
evidenciamos naquele momento algumas dificuldades.

Em alguns momentos desta experiência, os usuários 
eram apresentados aos estudantes sem definição precisa 
de suas ações, mesmo com tentativas consecutivas dos 
docentes supervisores de alinhamento com a equipe, o 
que, na prática, cerceava a potência do dispositivo. A li-
mitação temporal do AT, já apontada como problemática 
em outras experiências (Nogueira, 2009), aprofundava-se 
aqui. Para além, muitas vezes, era sensível certa dificul-
dade dos profissionais responsáveis pelo caso, no estabe-
lecimento do Projeto Terapêutico Singular1 (PTS), o que 

1	 O PTS, previsto pela atual política pública de Saúde Mental, cons-
titui-se como guia para o desenvolvimento das ações em Saúde, es-
tabelecendo e direcionando intervenções singulares e processuais, 
sejam individuais ou coletivas, de maneira intersetorial. Para maior 
aprofundamento, consultar OLIVEIRA (2007) e Miranda, Coelho e 
Moré (2012). 
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adicionava uma frouxidão às ações e processo terapêu-
tico, e deixava o estagiário sem os recursos necessários 
para a elaboração de ações úteis ao desenvolvimento do 
PTS do usuário 

Novas informações e possibilidades estratégicas de 
intervenção, neste contexto, permaneciam adormecidas 
frente à insegurança de alguns estudantes em aplicá-las 
de maneira solitária e sem apoio próximo da equipe do 

CAPS. Outros estudantes, por vezes, realizavam ações 
de maneira impulsiva e que, no decorrer do estágio, de-
monstraram complexa repercussão. Neste contexto, toda 
uma nova lógica de funcionamento e um outro desenho 
programático passou, ao menos em nossa experiência, a 
ser imprescindível para a estruturação/ampliação da po-
tência do AT. O fluxograma que se segue, explicita sua 
configuração.

Fluxograma 1: Estruturação para a prática do AT no campo da Saúde Mental do SUS

Contraste nítido: se o AT for desenvolvido por um dos 
profissionais com graduação concluída e especialização 
no dispositivo, contratado sem limitações temporais, é 
inevitável a assunção de diferentes responsabilidades 
por tal profissional na elaboração e execução de variadas 
ações terapêuticas. Contudo, o AT, se reservado à incipi-
ência do trabalho de estudantes em período de estágio 
curricular, de 15 semanas da formação sua potência cer-
tamente é subaproveitada.

No primeiro, segundo e terceiro passos do fluxogra-
ma acima exposto, a defesa argumentativa é que os pro-
fissionais possam reunir-se para discussão e eleição de 
casos que mais se beneficiariam do dispositivo, haja vista 

a impossibilidade estrutural do fornecimento indistinto 
do AT no SUS2.

Nestas oportunidades, tais profissionais elaborariam 
objetivos mais circunscritos, advindos de sua maior pro-
priedade dos casos, que pudessem reverter em ações que 
contribuiriam para movimentar determinados Projetos Te-
rapêuticos Singulares ligados aos usuários. Desta forma, o 
estudante, no momento do ingresso no AT junto ao estágio, 
poderia em breve momento e com o acompanhamento do 

2	 Reafirma-se aqui a necessidade do vislumbre para conduzir de ma-
neira madura à elaboração de necessárias ações sociais de enfrenta-
mento e à proporção da equidade prevista, por meio da contratação 
de recursos humanos
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técnico de referência, inteirar-se do caso e ter orientações 
claras sobre ações e objetivos, já previamente elaborados 
pela equipe de referência. A explanação a respeito dos 
casos e estratégias, neste contexto, poderia se dar pela 
figura do técnico de referência ou mesmo do supervisor 
do campo de estágio à ocasião do ingresso do estudante.

A elaboração do item 4 poderia, por sua vez, propor-
cionar estrutura à produção qualitativa e temporalmente 
maximizada de vínculo entre AT e acompanhado e, com 
isso, aligeirar a implantação de ações. Em porte de ações 
já bem definidas pela equipe de referência do usuário, em 
conjugação orgânica com seu PTS, e com vínculo poten-
cializado, o AT em curto espaço poderia passar a desen-
volver as intervenções que lhe coubessem. “Versatilida-
de, mobilidade e a disposição para o imprevisto e para o 
improviso, não como se tais fossem acontecimentos ex-
traordinários, mas considerando-se que, nessa clínica, os 
mesmos fazem parte do dia-a-dia” (Ribeiro, 2009, p. 81).

À prática do AT é inevitável o fio da navalha. O AT é 
e deve possuir a fluidez que lhe é própria, contudo acre-
ditamos que os guias para as ações se por um lado devem 
ser bem planejados, por outro devem enxergar e dar vazão 
aos processos vitais de cada usuário, sempre em constante 
mutação. Tal fluxo deve encontrar respaldo estrutural na 
prática do AT, para isso, tanto equipe, quanto profissio-
nal de referência e supervisor de estágio devem possuir 
espaço de escuta do processo colocado em andamento.

Espaços de discussão dos casos, seja na forma de su-
pervisão, de conversas com profissional de referência, 
da participação nas reuniões de equipe, são fundamen-
tais para proporcionar a sustentação para tal escuta. No 
fluxograma, estas aberturas, previstas no item 7, podem 
permitir a porosidade necessária ao AT, possibilitando 
reconfigurar, ao decorrer do processo, tanto intervenções 
quanto objetivos. A instituição destas estruturas permite, 
ainda, proporcionar maior segurança ao estudante na (re) 
elaboração e implantação de ações terapêuticas.

Uma das problemáticas vivenciadas junto ao AT diz 
respeito ao processo de desvinculação do estudante e do 
usuário. Um vínculo próximo com o usuário necessita da 
devida distinção entre o aspecto profissional e o víncu-
lo de amizade para que, no momento do desligamento, 
tanto usuário como estudante não se mostrem resisten-
tes. Pois bem, a experiência permitiu-nos amadurecer em 
vários dos aspectos já enunciados e, com maior especi-
ficidade, no último item do fluxograma 1. A chance de 
tais riscos apresentarem-se ao usuário e/ou família que 
contrata serviços de profissionais mais especializados é 
mais baixa incontestavelmente. Contudo, para a prática 
do AT em serviços públicos, foco aqui dado aos vincula-
dos ao campo da saúde mental, é necessária a elaboração 
de algumas estratégias.

Se todo um processo da prática do AT estiver melhor 
desenhado, contando com momentos de supervisão, con-
cretude e clareza de objetivos e ações terapêuticas, além 
de contato próximo com a equipe, a minimização de tais 

riscos tende a ser observada. Contudo, acreditamos que 
se o processo de desvinculação puder ser trabalhado pelo 
profissional de referência, pontuando tanto para estudante 
como para usuário tal desligamento e reforçando as posi-
tividades advindas do dispositivo e o vínculo mais dura-
douro do usuário com a equipe de referência, tal processo 
pode contribuir para minimizar ainda mais tais arestas e, 
com isso, potencializar os benefícios do dispositivo AT.

Acreditamos que neste ponto, o processo de “trans-
missão do vínculo”, se é que se poderia assim denominar 
o processo de passagem da responsabilidade da tarefa de 
um estagiário para o outro, poderia minimizar os riscos 
deste desligamento e fortalecer o estabelecimento de vín-
culo com o novo AT ou estagiário. Este processo tem sido 
utilizado em outros campos de estágio de Saúde Mental 
como forma de atenuar a quebra sistemática de vinculo a 
cada quatro meses, para estabelecimento de novo vínculo 
que previamente já se sabe que durará outros quatro me-
ses. Ao longo do tempo o usuário acaba se “acostumando” 
e parece que o vínculo fica mais focado nos objetivos e na 
função do estagiário/AT do que propriamente na pessoa, 
com a consciência de que as figuras permanentes são o 
supervisor e o professor orientador.

Acompanhamento Terapêutico e Saúde Mental: 
Possibilidades do dispositivo

Para além de configurações institucionais que possam 
potencializar e estruturar a prática do Acompanhamen-
to Terapêutico, algumas considerações sobre as possibi-
lidades de contribuição do dispositivo para o campo da 
Saúde Mental do SUS ainda necessitam de maior apro-
fundamento.

A atenção singularizada e próxima, propiciada pelo 
Acompanhamento Terapêutico, conjugada com sua flexi-
bilidade de intervenções e liberdade de transpor espaços 
físico-institucionais, se permite, por um lado, a implan-
tação de ampla gama de ações terapêuticas, por outro 
configuram algumas barreiras para sua prática no SUS. 
Ao AT, como já explicitado, é mister o destino de suas 
ações para responder às demandas apresentadas pelos 
acompanhados. E, ao assumir a mobilidade do disposi-
tivo, suas intervenções possíveis podem ter emprego da 
mais variada sorte.

Sob nosso ponto de vista, portanto, o AT constitui ins-
trumento importante para integrar projetos centrados 
em um modo de atenção psicossocial, pois ambos: 
estabelecem práticas que se opõem às formas mani-
comiais de tratamento e alinham-se às propostas da 
reforma psiquiátrica; compõem ações de resgate da 
contratualidade como cidadão; representam formas de 
cuidado que se apóiam na singularização do sujeito, 
na medida em que implica o indivíduo em sua dimen-
são subjetiva, sociocultural e histórica; são práticas 
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de trocas, pois os intercâmbios sociais estão na base 
das construções e acontecimentos possíveis, e cons-
tituem práticas interdisciplinares, sem demarcações 
de territórios e fragmentação dos saberes e práticas. 
(Fiorati & Saeki, 2008, p. 767)

Se o AT pode ser utilizado para acompanhar o usuário 
em seu percurso vital, auxiliando-o na composição com-
panheira de um cotidiano mais salutar, suas ações não 
precisam necessariamente ter foco exclusivo no acompa-
nhado. O acompanhamento individualizado do caso per-
mite intervir, ao aprofundar-se, em diferentes fatores que 
influenciam de maneira substancial o processo de saú-
de do usuário. O foco das ações do AT podem se dar, em 
determinado momento, na família ou em determinados 
componentes da rede social de apoio do usuário.

Para além disso, embora muito da atuação do AT se-
ja reservado a intervenções fora de muros institucionais, 
em determinado momento o AT pode realizar o acompa-
nhamento no “intramuros”. Caso o usuário seja internado 
em momento de crise, por exemplo, o AT pode deslocar 
seu atendimento para analisar possibilidades de suporte 
ao usuário no espaço do hospital psiquiátrico ou mesmo 
para a equipe profissional da instituição, ampliando a 
efetividade do tratamento e sua conjugação com os obje-
tivos de seu PTS. Ainda, como acima citado, há a opor-
tunidade do destino de suas ações para outros membros 
da Rede Social de Apoio do usuário.

Em adição, a possibilidade da relação do AT com ou-
tros equipamentos da rede de serviços, pode facultar a 
aproximação e ampliar a dialogicidade entre o serviço 
de saúde de referência (em nosso caso, o CAPS) e outros 
pontos da rede, contribuindo sobremaneira para o exer-
cício do trabalho em rede. Encaminhamentos de usuários 
a determinadas instituições, muitas vezes sem qualquer 
resolução e transformação de seu cotidiano, poderiam 
ser acompanhados de perto pelo AT, tecendo parcerias 
e pontes institucionais que maximizariam a potência do 
trabalho em rede e reverteriam, inquestionavelmente, pa-
ra a edificação de projetos de vida dos sujeitos atendidos 
pelos serviços de saúde mental.

O AT pode, ainda, configurar ações para levanta-
mento de possibilidades territoriais para enfrentamento 
de determinadas problemáticas vivenciadas pelo usu-
ário: associações, tratamento para hipertensão, grupos 
de convivência, possibilidades de trabalho, lazer, es-
porte, etc.

Para além, algumas informações sobre os usuários, 
seu processo de saúde-doença, relações pessoais ou com 
seu território, muitas vezes permanecem sombreadas 
para a equipe de referência de um determinado serviço 
de saúde. A prática do AT pode ser destinada a realizar 
aprofundamento em determinados casos para que infor-
mações aprofundadas e fidedignas possam ser coletadas 
para auxiliar a equipe de referência a elaborar determi-
nadas intervenções terapêuticas.

Em suma, o trabalho junto ao AT é e deve ser fluido e 
criativo, pautado nas diversas transformações vitais que 
possam permear a vida do usuário, sua família e sua comu-
nidade/território. A figura 2, sem a intenção de restringir 
as possibilidades criativas das ações do AT, é destinada 
a esquematizar algumas das possibilidades proporciona-
das pelo dispositivo.

Figura 2: Possibilidades de ações vinculadas ao Acompa-
nhamento Terapêutico

Considerações finais

No manuscrito aqui apresentado, para além da as-
sunção abrilhantada do AT enquanto profícuo disposi-
tivo, nos interessou explorar algumas de suas dificulda-
des e possibilidades estratégicas para a organização de 
sua prática no SUS, foco dado neste momento ao campo 
da Saúde Mental.

Da captação possível de recursos humanos, da elabo-
ração analítica de possibilidades de estruturação de sua 
prática ao levantamento de suas potencialidades singu-
lares, pretendeu-se aqui colaborar para a reflexão sobre 
o dispositivo e sua implantação.

A assunção da diferença entre a prática do AT em âm-
bito privado e público proporciona o aparecimento de ter-
renos singulares, os quais exigem estratégias que dialo-
guem com o atual cenário social na busca de, ao menos, 
diminuir criativamente algumas das limitações eviden-
ciadas. Tais buscas, contudo, reafirmam cotidianamente 
as diferenciações sociais impostas pela situação do dis-
positivo dentro de um contexto capitalista. Para enfren-
tar as diferentes dificuldades para a implantação e orga-
nização do AT, neste manuscrito apresentadas, por certo 
uma estratégia seria a contratação de mão-de-obra mais 
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especializada, que apresentasse vinculo/condições traba-
lhistas que proporcionassem ações técnicas que perdu-
rassem longitudinalmente, e é nesse sentido que as dife-
renciações se apresentam.

Perguntas críticas, aqui inevitáveis, surgem: até quan-
do agentes vinculados à saúde, como os autores que as-
sinam este manuscrito, necessitarão elaborar propostas, 
funcionamentos e formas alternativas para procurar po-
tencializar práticas do SUS, neste caso a do AT, assumindo 
as limitações estruturais dos serviços públicos de saúde? 
Quando, dentro dos serviços públicos, conseguiremos um 
número adequado de profissionais para este tipo de aten-
dimento? Quando será possível falar veementemente em 
equidade nos serviços de saúde? Ademais, parece-nos que 
o AT, como dispositivo plenamente passível de realização, 
situa-se no entremeio de práticas clínicas tradicionais e 
de outras inovadoras, mas que certamente sua atuação 
pode – e deve – ser vista como uma alternativa tanto pa-
ra a prevenção, quanto para o acompanhamento de situ-
ações que demandam sobremaneira, de um serviço que 
invariavelmente padece de condições ditas “adequadas”. 
Neste sentido, o AT surge não como uma prática concor-
rente, mas mesmo como a possibilidade da efetivação de 
um tratamento verdadeiramente concreto, objetivo e hu-
manizador no campo da Saúde Mental.
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